
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 197, p. 69-311, abr./jun. 201182

Izidoro e que frequentam a Escola Noema Nogueira, no
prazo de 48 (quarenta e oito), sob pena de pagamento
de multa diária de R$ 1.000,00 para cada aluno não
transportado e para cada dia de ausência às aulas.

Sustenta o recorrente que a gestão municipal foi
sempre no sentido de efetivar o acesso à educação,
tendo a interrupção no transporte escolar se dado por
circunstâncias alheias aos atos da Prefeitura.

Informa que vinha regularmente efetuando o trans-
porte dos alunos das comunidades denominadas:
Moreiras, Sumidouro e Olhos D’ Água para a Escola
Estadual Noemi Nogueira, quando, em 27 de agosto de
2010, teve os três veículos que atendiam às comu-
nidades apreendidos por autoridade policial, por falta de
manutenção e documentação atrasada.

Alega que, após receber requisição da 2ª
Promotoria de Justiça/Curadoria dos Direitos da Criança
e do Adolescente da Comarca de Conselheiro Lafaiete,
em 31.08.2010, editou o Decreto Municipal nº
047/2010 para autorizar a contratação direta da
prestação de serviços de transporte dos alunos, regula-
rizando quase todo o transporte com a contratação de
um ônibus e uma Kombi.

Assim, o agravante informa que o transporte não
foi suspenso, mas apenas reduzido, circunstância que,
sob sua ótica, elide a pretensão do Ministério Público.

Assevera, por fim, que a aplicação da multa tal
como estipulada pelo Juiz a quo não deve prosperar,
“sob pena de locupletamento ilícito da 2ª Promotoria de
Justiça/Curadoria dos Direitos da Criança e do
Adolescente da Comarca de Conselheiro Lafaiete e
favorecimento ao Fundif”.

Conforme destaquei ao indeferir o pedido de efeito
suspensivo, não obstante a delicada situação financeira
alegada pelo recorrente, inexistem, nos autos, elementos
de prova que demonstrem a total impossibilidade de se
executar o transporte escolar de acordo com a demanda
do Município.

No caso em exame, a redução do transporte
incorre, na realidade, em considerável dano, tal qual a
sua suspensão total, e, assim, não há como aceitar que
alguns alunos sejam atendidos e outros não.

Outrossim, o risco de dano irreversível revela-se
acentuadamente mais sensível para os estudantes, que,
sem o transporte, estarão impedidos de frequentar as
aulas. Conforme se extrai da declaração de f. 129,
prestada por Juliana Maria Lara Hermenegildo, Vice-
Diretora da Escola Estadual Professora Noemi Nogueira,
muitos dos alunos residem a mais de dezessete
quilômetros dos estabelecimentos de ensino.

Por conseguinte, é visível que a atuação do recor-
rido objetivou impedir a consumação de dano
irreparável ou de difícil reparação em face dos alunos
que eram atendidos pelo transporte escolar, forma faci-
litadora da frequência à escola e que permite conservá-los

em condições de prosseguir nos estudos de forma
regular.

Os interesses dos alunos beneficiados pelo trans-
porte escolar - que é uma obrigação do Município, a
teor do art. 10, VI, da Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes
e Bases da Educação - não poderiam ser sacrificados
pela negligência do Poder Público na conservação dos
veículos empregados para tal mister. Aliás, é previsível
que os veículos devam ser rotineiramente inspecionados
- para a segurança dos usuários - e dotados dos
documentos necessários ao tráfego viário, e, assim, a
insuficiência ou inexistência do transporte após a
apreensão dos ônibus não pode ser tolerada em face dos
interesses das crianças que objetivam frequentar, no
âmbito municipal, as aulas.

No que concerne à imputação da multa diária, é
preciso dizer que sua função é intimidatória, a fim de
compelir o réu a satisfazer a obrigação e impedir que o
interesse coletivo que se objetiva preservar não seja
lesado por ato voluntário da parte.

Logo, o objetivo do autor não é arrecadar a multa
e dar destinação a determinado fundo, mas sim valer-se
da possibilidade de ser imposta, para que fique desfeita
a inércia do Poder Público na tutela de direito funda-
mental das crianças.

Saliento, por fim, que não há como acatar o
pedido formulado pelo agravado para fixar sanção por
litigância de má-fé ao agravante.

Ora, o réu tem o legítimo interesse de impugnar a
decisão judicial que lhe é desfavorável, desde que o faça
nos estritos limites permitidos pela legislação e não atue
de forma a procrastinar o regular andamento da causa.

Fundado nessas razões, nego provimento ao
recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO
AUGUSTO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Usucapião extraordinária - União estável -
Composse - Morte do companheiro/proprietário -
Posse exclusiva da companheira sobrevivente -

Prova - Declaração de propriedade deferida -
Herdeiros - Usucapião - 

Pretensão não demonstrada

Ementa: Direito civil. Usucapião. Companheira. Posse
pro suo. Requisitos de alcance. Prova. 
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- A companheira sobrevivente, quanto ao imóvel de
residência do casal, provado o exercício da posse pro
suo, sobretudo com exclusividade a partir do óbito do
companheiro, tem ação de usucapião, e a tutela jurídica
da propriedade não pode deixar de ser deferida, ante a
prova cabal dos requisitos de alcance. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00114444..0077..002222110044--55//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  CCaarrmmoo  ddoo  RRiioo  CCllaarroo  --  AAppeellaanntteess::  HH..JJ..VV..MM..
ee  oouuttrraa  --  AAppeellaaddaa::  JJ..AA..MM..  --  LLiittiissccoonnssoorrttee::  MM..DD..CC..,,  iinnttee--
rreessssaaddooss  rreepprreesseennttaaddooss  ppeelloo  ccuurraaddoorr  --  RReellaattoorr::  DDEESS..
JJOOSSÉÉ  FFLLÁÁVVIIOO  DDEE  AALLMMEEIIDDAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 19 de maio de 2011. - José Flávio
de Almeida - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Conheço do
recurso porque próprio e tempestivo. 

Trata-se de ação de usucapião extraordinário. Na
petição inicial a autora alega que o imóvel em questão
(Rua Geraldo Andrade Vilela, 94) pertencia a J.V.M., há
mais de 10 (dez) anos, isto é, desde 1994, com quem
mantinha uma relação de união estável desde 1998.
J.V.M. faleceu no ano de 2006 e no imóvel tinha a
intenção de construir, pois desejava constituir família
com a requerente. Quando passou a residir no imóvel,
em 1988, fez algumas reformas. 

Pedido julgado procedente, para declarar em favor
da apelada o domínio do imóvel usucapiendo, conforme
descrito na inicial e melhor caracterizado nos
documentos de f. 06/11, com área de 548,00m², tudo
em conformidade com o art. 550 do CC/16 e art. 2.028
do CC/02 (f. 157/160). 

Os herdeiros de J.V.M. (f. 161/163) sustentam que
a respeitável sentença se afastou das regras do direito de
sucessão, isso porque, com a morte do autor da
herança, o domínio e a posse se transferem aos
herdeiros. Assim, parte do imóvel usucapiendo trans-
feriu-se à convivente (apelada), passando o restante para
os demais sucessores, também herdeiros do espólio.
Nesse sentido manifestou-se o Ministério Público, base
da pretensão recursal. 

A jurisprudência orienta: 

Composse. O usucapião na composse é possível desde que
o coproprietário da coisa em comum exercite a posse pro
suo, e com exclusividade. O usucapião extraordinário, em
favor de condômino contra outro, é possível sempre que
tenha a exclusividade de uma posse localizada (RT 464/101,
RF 122/208; RT 168/752, 238/411, 247/603, 247/174,
352/445, 449/248, 524/79) (Oliveira, APMP 113). 

A apelada, por força de união estável encerrada
pelo óbito de seu companheiro (f. 66/69), provou que
com ele exercia e continuou a exercer a posse do imóvel
usucapiendo, no qual residiam (f. 134/139), com exclu-
sividade, sobretudo depois de cessada a composse man-
tida com o companheiro falecido, cuja posse à sua não
poderia deixar de ser somada. 

Nesse contexto, não cabe falar em usucapião de
parte de imóvel, cabendo a outra parte para os herdeiros
do companheiro da apelada. É que a posse posta sub
judice é a exclusiva da apelada, já que pedido de usu-
capião por parte do espólio de J.V.M. não consta dos
autos. 

Importante perceber que a hipótese não é de trans-
missão de herança para companheira e herdeiros, já que
a posse é fato que necessita ser provado, para que a
propriedade possa vir a ser declarada por sentença. O
que se tem nos autos, consoante já anotado alhures, é a
apelada reclamando declaração de propriedade de sua
posse exclusiva. Logo, a sentença recorrida, mantendo a
correlação entre pedido e causa de pedir (CPC 460),
não carece de ajuste. 

É certo que o espólio de J.V.M. (hedeiros) não
estava impedido de requerer e obter declaração de usu-
capião, desde que provasse os requisitos de alcance
dessa tutela jurídica. Nesse caso, se tutelada essa pre-
tensão, a propriedade usucapida pela apelada estaria
sujeita a outra definição quanto à declaração de
domínio. Nada nesse sentido foi pedido nestes autos
(f. 02/03 e f. 16/19). 

Em suma, a companheira sobrevivente, quanto ao
imóvel residência do casal, provado o exercício da posse
pro suo, sobretudo com exclusividade a partir do óbito
do companheiro, tem ação de usucapião, e a tutela
jurídica da propriedade não pode deixar de ser deferida,
ante a prova cabal dos requisitos de alcance. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação, para
confirmar a respeitável sentença. 

Custas, pelos apelantes, suspensa a exigibilidade,
na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e ALVIMAR DE ÁVILA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

. . .


